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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃOlnrY.,15

GABINETE DO VEREADOR RUBENS CALVO

PL
PROJETO DE LEI 01-0602/2003

Estabelece o prazo de quatro anos para
exumação em cemitérios Municipais
e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Artigo 1° - A exumação dos corpos sepultados em cemitérios municipais deverá ser feita após
quatro anos a contar da data do sepultamento.

i
Artigo 2° -Não será cobrada qualquer taxa relativa ao serviço de exumação, para as famílias de 	 --I

I>

baixa renda que recebam até três salários mínimos.	 -..w.

Artigo 30 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas	 ,—,

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
ej.g

Artigo 4° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 	 a
contrário.	 I.:.)

Sala das sessões, Setembro de 2003.

-ti
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Adelina Cicone - /Nes. Pariamentaí

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RUMO

GABINETE DO VEREADOR RUBENS CALVO

JUSTIFICATIVA

Estudos científicos comprovam que a decomposição humana ocorre em média em dois anos,

110	
porém ela comprova também que existe exceções decorrentes de algumas patologias, por

exemplo alguém que necessitou tomar muitos antibióticos.

Para evitar o desconforto de se exumar um cadáver que ainda não está em condições, é

necessário que se aumente o tempo de permanência, atualmente fixada em três anos por uma

resolução do serviço funerário, para quatro anos, no mínimo.

As taxas de exumação também serão extintas para as famílias que recebam até três salários

mínimos, por serem incompatíveis com o seu padrão orçamentário.

Frente ao exposto eu conto com a aprovação dos meus nobres pares.



Adelina Cieone
Assistente Parlámentar
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta;

Em 07-10-03

PL. 130/03, 218/03, 418/02, Andamento.
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Relator
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Câmara Municipal de São Paulo

16- PAR
16- 0606/2004

me)

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE
LEI n. 602/03

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo que
visa estabelecer o prazo de quatro anos para a exumação dos corpos
sepultados em cemitérios municipais, sem cobrança de taxas.

O projeto cuida de matéria de interesse da população, sobre a qual compete
ao Município legislar nos termos do art. 30, I da Constituição Federal, que
dispõe caber à comuna legislar sobre assuntos de interesse local.•

Tanto o Executivo como o Legislativo podem legislar sobre projetos de lei que
cuidam de tal matéria, não havendo impedimentos quanto ã iniciativa da
presente proposta.

Quanto à constitucionalidade e legalidade não há obstáculos, e ainda que
restasse qualquer dúvida quanto a este ponto que envolve a possibilidade de
ingerência em competências de outro Poder, está , Comissão, _tem ldecidido
reiteradas vezes pela possibilidade de haver competência .coricorrenie qUanto
ao tema, em consonância com a jurisprudência que tem se firmado sobre o
tema :"A Constituição da República, ao tratar do processo legislatitio,..divide a
faculdade para a apresentação de projetos de lei, atribuindo-a
concorrentemente ou de maneira exclusiva, sendo que a matéria referente a
serviços públicos não é privativa do Executivo." (STF- AdIn 872/RS de
03/06/93 e AdIn 1060/RS de 01/08/94). :.;	 r	 -	 •	 .

Ademais, o artigo 13, incisos "re-II,-"dã."*LOM1YEiritite-Eitfé-ã-Câfn-a-r-iTeàisle
sobre assuntos de interess6 local e-nos - casos- de comple-itièl'itgçãbc
legislação federal, sendo esse o presente caso. 	 .

Assim, entendemos ser o presente projeto meritório e juridicamente_	 .
fundamentado motivo pelo qual somos 	

_

A -
PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE ': 	 • -	 -

„Ohdto'Sala da Comissão de Constituição e Justiça, g2, /6/04
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA

Na qualidade de relator do projeto de lei n° 602/03, de autoria do Vereador Rubens

Calvo, que estabelece o prazo de quatro anos para exumação em cemitérios municipais,

solicito o encaminhamento de pedido de parecer e resposta aos quesitos abaixo

especificados para o Executivo:

1) Já existe resolução do serviço funerário estabelecendo o tempo de

permanência do cadáver, antes da exumação, em três anos. A determinação

desse tempo obedeceu a quais critérios?

2) Qual será o impacto da propositura sobre as atividades do serviço funerário

municipal?

3) Qual será o impacto da isenção proposta sobre as receitas do serviço

funerário municipal?

4) Qual é a opinião do Executivo sobre a viabilidade e conveniência da

iniciativa?

São Paulo, 08 de setembro de 2004

VEREADOR TO"--) C--A-MPANHA

• Relator Designado



São Paulo,	 de de 2004.

elino
idente

PL 602/03

Ao Gabinete da Presidência

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa, na forma solicitada e nos termos regimentais, o
encaminhamento ao Executivo, dos quesitos formulados pelo nobre Vereador Toninho
Campanha.

São Paulo, 08 cle‘etqmbrVde 2004.

P

Vetlad9f Dr. Far

Comissão de Administraçãública

at
k-Pfesidente da

Defiro, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno.

1	 ,
i CPMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 10 de setembro de 2004.

SGP-15 n° 162/04.

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei
n° 602/03, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo — que estabelece o prazo
de quatro anos para exumação em cemitérios Municipais e dá outra
providências, solicitando-lhe que nos envie subsídios, para que a Comissão
possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: fotocópia do PL 602/03 e do despacho da comissão solicitante de fls. 05.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

SGP-15/hht.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 13 de setembro de 2004.

Recebi ofício SGP-15 n° 162/04, de 10/09/04,

solicitando ao Executivo informações referentes ao -rojeto de Lei n°
-"'"•-..x,..4...,.
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Anexo: fotocópia do PL n° 602/2003 e do despa.cho'éla-Comis-s4té'oliqite-..-----_.
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602/2003, de autoria do Vereador Rubens Calvo. 8
	-....

602/2003, de autoria do Vereador Rubens Calvo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 13 de setembro de 2004.

Recebi ofício SGP-15 n° 162/04, de 10/09/04,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n°
602/2003, de autoria do Vereador Rubens Calvo.
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Carlos Robertoia Silva
Supervisor de Equipe SGP-15
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INÁCIO VEIGA

Agente de Ap. Legislativo
RF 11.132
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-São Paulo, 2 6 de outubr-o de 2004

Q) o 0210 •Olt-cio _A. 2 1.	 (°°	 M
Processo n°2004-0.231.061-2
Ref.: Of. SGP-15 n° 162/04

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto,

foi transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios formulada pela

Comissão de Administração Pública, relativamente ao Projeto de Lei n° 602/2003, de

autoria do Vereador Rubens Calvo, que estabelece o prazo de quatro anos para

exumação em cemitérios municipais.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia reprográfica

das informações prestadas pelo órgão competente, valendo-me do ensejo para

renovar meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

W-eicr)
—+Étt013ICUDO-----
Prefeito em exercício

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATUO

DD,presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM -002 IMPRESSI? NA GRÁFICA MUNICIPAL. SMCIS



,	 • ,

A-SGP115 -
Em:2É,/

.	 '
.	 •	 -

A NGELA 13
Subsecreticif

101WPTI mondai
4"po!oLegulativen
SGP-2

-

....	 "‘	 ft] t

e,
Carlos Roi

Supeaisor de
erto da Silva -
:qta0e :SGP-15

•.



SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO•
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P .q Akirckarie-C
#11:

FM J
Senhor Assessor Chefe

CÓPIA

Esteta da Palma	 Ides
A. G. P. P.

RR 2.028/1

Folha	 - 10 -

Pmeeseo 60003
hèno
Fterl. 11123

Conforme preceitua o artigo 2° do Projeto de
Lei de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, objetiva a
presente proposta autorizar ao Executivo Municipal a instituir
a gratuidade dos serviços de exumação a população de baixa
renda, preconizando que " não será cobradb qualquer taxa
relativa ao serviço de exumação, para as famílias de baixa
renda que recebem até três salários mínimos.

Instada a manifestar-se, cumpre a esta
Diretoria Financeira tecer as seguintes considerações:

O Serviço Funerário Municipal, em face da
situação organizacional encontrada no início dessa gestão,
vem apresentando seguidas ocorrências anuais de déficits
orçamentários, o que leva ao aumento do passivo a cargo desta
Autarquia, o que vem dificultando a viabilização de
investimentos na modernização de suas instalações e
equipamentos, prejudicando a eficiência necessária na
execução dos nossos serviços essenciais.

Verificando-se alguns sinais de melhores
perspectivas nos últimos meses, esta Autarquia vem
imprimindo esforços no sentido de promover nova adequação
estrutural, norteada por modernos conceitos de forma e
função, buscando atingir a excelência do serviço público,
aprimorando a qualidade de atendimento ao munícipe e
precipuamente, no que concerne à prestação de nossos
serviços, com eficiência, regularidade, pontualidade,
uniformidade, conforto e segurança.

NELSON LI
Assesso
OAB1SP

RP JÚNIOR
SGM/ATL

112.355

111,4 LÇ'',
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Esteia, da 1; ut:Ita
A. G. P. P.

RF: 2.02s/1

• Ainda, numa análise econômico-financeira
mais aprofundada, ressaltamos:

O acolhimento da presente proposta às
expensas do Serviço Funerário Municipal viria a ferir
frontalmente algumas disposições insertas na Lei
Complementar n° 101/00 — Lei de Responsabilidade Fiscal,
posto que:

a possibilidade de equilíbrio econômico desta Autarquia
ficaria inviabilizada de forma mais grave, situação esta que
deverá ser coibida, uma vez que não constou, no Plano
Plurianual e na Lei Orçamentária para o exercício de 2005 -
qualquer redução das metas fiscais que pudesse
compatibilizar efeitos decorrentes da propositura ora -
apresentada e, assim sendo, estar-se-1a ferindo o artigo 5°
da citada Lei Complementar;

ainda, a aprovação da proposta no presente exercício
poderá afetar seriamente as receitas a serem auferidas em
2004, inviabilizando o cumprimento do artigo 42 do
mencionado diploma legal, uma vez que até as despesas
continuadas, a cargo desta Autarquia, as quais possuem
caráter de essencialidade, poderiam não ser cumpridas
integralmente, por falta de recursos para cumprir essas
obrigações.

Contudo, conforme pode . se inferir do artigo
3° do Projeto de Lei em apreço, as despesas correspondentes
correrão por conta do Executivo Municipal.

Nesse sentido, propomos a inserção no texto
legal de dispositivo prevendo a forma de reposição pela
Prefeitura aos cofres do Serviço Funerário Municipal,
mensalmente, mediante apresentação por esta Autarquia das
despesas realizadas para promover a aludida gratuidade, ou
ainda, de dispositivo acrescentando a necessidade de Decreto
regulamentador que contemple o "modus operandi da
reposição aqui tratada.

NELSON I{A/thRA JÚNIOR
Assess TSGM/ATL
OAB/SP N 9 112.355

I
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Com essas considerações, e
tendo em vista a relevância social do Projeto de Lei aqui
tratado, restituímos o presente a Vossa Senhoria, para
prosseguimento.

Por oportuno, ainda, propomos
que conste da regulamentação dispositivo disciplinando os
requisitos para comprovação de renda, dentro das normas
legais.

Era o que nos cumpria informar.

São Paulo, 30 - agost de 2004.

,

RETOI-DO DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

.R1Ck.)

SE , •	 Al11.5113
DO

o. 2.2 stIC*4

NELSON t-Pi
Assesso
OAB/SP

kRA AN"
sGmix11-

g 112.355
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SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Papel para informação rubricado como folhas n °
	 IL11..12.31,...

Do / /2004 de 12 de setembro 2004

••••n•11.

Analisando a proposta do Nobre Vereador, nos
deparamos com uma situação semelhante que era, praticada na década de 70, e
que fora modificada através do Decreto Estadual n° 16.017/1980, alteração
essa que contribuiu para que não houvesse colapso nos Cemitérios Municipais de
São Paulo.

Exemplificando melhor, o Ato 326/1932, Art. 21,
determinava que o prazo fixo de sepultamento era de 05 anos para adultos e 03
anos para crianças, conforme cópia anexa, sendo este prazo alterado em 1980,
conforme Decreto mencionado acima.

Para não entrarmos em uma esfera Estadual, alertamos
que em 1968 a 1981, o Executivo Municipal teve que inaugurar 04 cemitérios,
sendo Cem. Vila Nova Cachoeirinha 29/12/1968, Cem. -São Pedro 16/02/1971,
Cem. Dom Bosco 02/03/1971 e o Cem. sao Luiz 02/08/1981. Como podemos
verificar com a redução do prazo de permanência dos corpos nas quadras gerais,
não houve a necessidade de se adquirirem terrenos na capital para inaugurar
novos cemitérios públicos.

Se ampliarmos o prazo para 04 anos, como proposto
pelo Nobre Vereador, as quadras dos cemitérios que hoje encontram-se vencidas,
não poderiam serem utilizadas, o que ocasionaria, de imediato, a necessidade de

.010	 deslocarmos os corpos para o Cemitério Vila Formosa, que hoje é a única
necrópole que tem capacidade para alojar os corpos durante 04 anos; porém é
importante frisar que este cemitério estaria saturado em no máximo 06 meses.

Detalhando melhor, as quadras que hoje estão sendo
utilizadas atualmente nos cemitérios municipais, venceram há mais ou menos a
03 meses, conforme tabela abaixo:

Cemitérios
Quadras utilizadas
atualmente para

sepultamentos (set/04)

Data em que essas

quadras venceram
( 03 anos)

Data	 com	 a

postergaçao apresenta
Pela nova proposta
( 04 anos )

Saudade 28 Agosto/2004 Agosto/2005
Santana 03 julho/2004 Julho/2005
V.N.Cachoeirinha 43 Março/2004 Março/2005

(A
NELSOK,LAZARA JÚNIOR

Assessor - 
SGM/AIL

OAB/SP N9 112.355

"•-nt,



• SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ' Prvceesc
Departamento de Cemitérios - FM 3 C ti'

Como pode ser verificado, se postergarmos em mais 1
(um) ano, o prazo de permanência dos corpos em quadras gerais, de imediato, não
haveria locais (quadras) disponíveis nos 21 dos 22 cemitérios municipais de sao
Paulo.	 ,Nta O	 102-	 2)/Proc.

71".Xardes de sia 3. Solda•

Levando-se em conta que Ael4m 2cononiiErjpara as
famílias velar e sepultar no próprio cemitério, esta medida fará com que não
possamos realizar sepultamentos em quase todos os cemitérios, o que fará com
que os corpos sejam velados em um local e a família terá que pagar para
transportá-los a outra necrópole.

Esta medida também inviabilizaria alguns
sepultamentos realizados em concesst3es, tanto em cemitérios municipais como
principalmente em cemitérios particulares.

Como se sabe, quando os terrenos estão com suas

capacidades esgotadas, os familiares Sa0 obrigadas a realizar a exumação de um
dos corpos para poder sepultar de imediato o ente que acabara de falecer. Essa
proposta prejudicará principalmente os cemitérios particulares que realizam os
sepultamentos nos denominados terrenos chamados sobrepostos, isto quer dizer,
um sepultamento sobre o outro, sendo necessário exumar primeiro o último corpo
sepultado, para somente aí, poder chegar ao que está embaixo. Ampliando o prazo
a família em muitos casos não poderá exumar o último sepultado e terá que
procurar outro local para sepultamento.

Quando não havia impedimentos para sepultar corpos
que utilizavam caixães lacrados, alguns corpos quando decorridos os 03 anos, não

lo estavam decompostas; porém, com o impedimento do uso do lacre (zinco) a
maioria dos corpos, quando vencido o prazo legal de 03 anos, encontra-se
totalmente decompostas, não havendo necessidade, a nosso ver, de ser alterado

-o prazo de permanência dos corpos, como o proposto pelo Nobre Vereador.

Era o que tínhamos a informar.

sao Paulo, 10 de setembro de 2004.

OSMAR OL.~; HETTI
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE CEMITÉRIOS

FM - 3

emn/
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'QUAL L a z.c.darran do antigo 557 e pculligna lSo do Reguhunento awunsado pelo 

Deuutta n9 72.342, de 27 de .seteinbno de 7 978 

PAULO. SALM MALUF, Govemadon do Estado de. Sao Pauta, no uso

de miais atnibuiçaa tegaia,

	

1"--	 ATA StoLtio(fl. 	 — DECRETA	 Q-42-0 ré - o, -2 3/ . 6 >

Antigo 79 - O CA.t290 551 e pargig' na6o4, do Regulamento apno-
vazio peto Decne.to ne 12.342, de 27 de 4e,tembno de 1 978,pa4aarn a ten a ase-

guinte neddr;i0:

"antigo 551 - O :priazo minirno pana aitixamaryizoide conpotb
4- 62iderazebt0~"contadods da data do O'bi,to, e em 2 (do.i.$) .ano& n o
ccuso de. c1aiiç. 	 Ani4ede. a .eia' aiáa,

.1 19 - Irao Ls.a áujeita a.chs pnax04 6ixarlo4 neate antigo a"

vuunarran de cai x7rn £un. enfinio "in :Atum" pana  4.inplea de.sUcamento, identAa
do mamo cemite5zi.o. , noa caaas de canati&u.çao,neconatmnio ou ne&runa	 de
ta =bm.	 aguandaA. um puzzo minimo de 60 (leadsenta) dia& inde -
pendentemente: do abitrs trui. .62410 ou não coimado pot doença& indecto-conta.- -
gintaa.
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5 29 - Aa ~arrisca podeA2u2" &EA 6e.i.taa aob a neaponaabilida-

• de doa angina ou enti.dadea neaponkarmià pe.to cemi.faio, indepe.ndentemente •
de coninicar,i.o. a autold_dade 4anitiu" tia eatnglifil., deade que. obasenvadoa oa
puem. eztabe.tecidas ;lute antigo "e. aa ptecaur,Us indicada'. em Nonsna Tara.-
ca Especial.	 --

5 39 - Fona doa ptazoa e.z.talte.t.ecidas nezte antigo, a exumarri
de coApoa poduLa asex autoniza.da, pteuiarnente, pela cuitoxidade aanitizn.' eán

.tnehltrf noa caem. de .intuteaae pabLi.c.o compkovado, .bem Clatn0 no& de pedido de.
autnniciade judicial ou policial pana instnuifx. inquattza.

5 49 - O titansponte doa ne4t36 montaiá exumadas Arfa &LU'
em uma =ruiu ação, opa!, a autoniza4c" da =toxidade aanitiu" tia ekottiffmr? 

Antigo 22 - Este deuutto entAgra em vigon na . data de asua pu-



t a-pós ser usado pelo cliente. 	 \
•

LoUlGO SANITÁRIO - Regulamento do Decreto re 12.34,
-1

§ 3°. O sabonete será fornecido a caàs banhistardeVendo ser inutilizada a porção de sabonete que
tpós ser usado peio cliente.

• ."'" * MO SANITÁRIO - Re ulamento do Decreto n• 12.342/78 

MIM Na luta contra as doenças não transmissíveis de interesse coletivo e acidentes pesso2i,...a
Eacntaria de Estado da Saúde poderá prestar colaboração técnica e financeira às instituições públicas

è:-. nvatlas, de reconhecido mérito, que a ela se dediquem.

—¥ el
o '5 *4-

As piscinas de t•iío público 'e as de uso colepvo restrito deverão utilizar água com caracte

cas
i.íjs, químicas e bacteriológicas adequadas, nos termos deste Regulamento e de suas Normas
eciais. 

	 '
•

§ 1°. Os seus vestiários, sanitários e chuveiros deverão ser conservados limpos e sua desinfecção
lta a critério da autoridade sanitária.

• ,.,-.° Zi § 2°. Os calções de banho e toalhas, quando .fornecidos pelas entidades responsáveis pela piscina, g-.--, verão ser desinfetados após o uso de cada banhista.C
1	 u

Art. 533. É proibido às lavanderias públicas re,ceberem rOupas que tenham servido a doentes de
pitais ou estabelecimentos congèneres, ou proveniéntes de habitações particulares onde existam pessoas
atacadas de doenças transmissíveis.

Parágrafo único. Somente lavanderias sob fiscarterda toridade sanitária poderão receber roupas
que tenham servido a doentes de hospitais e estab ecimentos pngõneres ou de habitações particulares
onde existam pessoas atacadas de doenças transmissíveis.

Art. 534. É proibido o uso de lixo in nalura para serk,(ir corno alimentação a porcos e outros animais.
Parágrafo único. Para efeito deste artigo admite-se na *alimentação de porcos e outros animais, o apro-

veitamento de restos de comida, desde que sejam mantidos e conduzidos em recipientes de uso exclusivo
para esse fim, devendo estes serem previamente limpos e desinfetados, de acordo com as instruções da
autoridade sanitária.

Art. 535. É proibida a irrigação de plantações de hortaliças e frutas rasteiras com água contaminadal
em particular as que contenham dejetos humanos.

Parágrafo único. Para efeito deste artigo considera-se água contaminada a que contenha elementos
em concentrações nocivas à saúde humana, tais como organismos patogénicos, substancias tóxicas
radioativas.

Para consumo doméstico só deve ser utilizada água potável.
Art. 537. Estendem-Se, no que couber, as determinações deste livro, aos hotéis, pensões e estabele-

cimentos congéneres.
Art. 538. É proibido manter quaisquer animais que por sua espécie, quantidade ou instalações inade-

quadas, possam ser causa de insalubridade ou de incómodo à vizMança.
Art. 539. A autoridade sanitária poderá determinar outras medidas sobre saneamento do meio para asse-

gurar proteção à saúde, prevenindo a disseminação de doenças transmissíveis e incómodos a terceiros.

LIVRO XI . DOENÇAS NÃO TRANSMISSÍVEIS E ACIDENTES PESSOAIS

Art. 540. Para os efeitos deste Regulamento e de suas Normas Técnicas Especiais, entende-se por
doença não transmissível a causada por agente etiológico inanimado, ou cujos caracteres epidemiológicos
se aproximam daqueles das doenças transmissíveis quando o referido agente for desconhecido.

Art. 541. Para os efeitos deste Regulamento e de suas Normas Técnicas Especiais, entende-se por
acidente a ocorrência de uma série de fatos que, em geral e sem intenção, produzam lesão corporal ou
morte.

Art. 542. A Secretaria de Estado da Saúde estimulará, por todos os meios ao seu alcance, o desenvol-
vimento de atividades de saúde pública, paralelamente ao progresso da ciência e da técnica sanitária,
visando ao controle de acidentes pessoais e de doenças que, por sua elevada prevalência, constituam
pioblemas de interesse coletivo, tais como o câncer, o "diabetes melitus-, as afecções cardiovasculares, as
f lienças carenciais e outras não transmissíveis.

MIZE!

Art. 544.

Art. 545. Visando o combate às doenças não transmissíveis a Secretariafado da Saúde promo-
verá atividades especializadas para diagnóstico precoce e tratamento adequado Oloentes quando possi-
iel, bem como estimulará o exame periódico dos grupos populacionais relacionac. com  a maior prevalér l

-la ou incidéncla da doença.

LIVRO XII- INUMAÇÕES, EXUMAÇÕES, TRANSLADAÇÕES E CREMAÇÕES

.1.

t. 547. A Inumação de pessoas vitimadas por doenças transmissíveis somente poderá ser feita c,

..	 árida das medidas e cautelas determinadas pela autoridade sanitária.
Parágrafo único. Havendo suspeita de que o óbito foi conseqüente à doença transmissível, a autorid,

de sanitária poderá exigir a necropsia para determinar a causa da morte.
MEM É proibido o uso de caixões metálicos, ou de madeira revestida, interna ou externamente

com aquele material, excetuando-se os destinados:
1 - aos embalsamados;
II - aos exumados;
111- aos cadáveres que não tenham de ser com eles enterrados, sendo obrigatória a desinfecção após o uso.
Parágrafo único. Outros materiais poderão ser utilizados na confecção de caixões, desde que submeti-

dos à aprovação da autoridade sanitária.
Art. 549. Os caixões destinados à cremação de cadáveres deverão satisfazer às seguintes exigências:

1- ser de material de fácil combustão;
II - ter alças removíveis, evitadas quaisquer peças metálicas;

III • não serem pintados, laqueados ou envernizados;
IV - não provocar, quando queimados, poluição atmosférica acima dos padrões vigentes, nem deixar re-

síduos aglutinados.
Parágrafo único. Os cadáveres deverão ser cremados em caixões individuais, podendo conter, nos ca-

sos de óbitos de gestantes, também o feto ou natimorto.
Art. 550. O transporte de cadáveres só poderá ser feito em veículo especialmente destinado a esse fim.

Parágrafo único. Os veiculas deverão ser de forma a se prestarem à lavagem e desinfecção após o uso,
tendo, no local em que pousar o caixão, revestimento de placa metálica ou de outro material impermeável.

Art. 551. O prazo mínimo para a exumação de corpos é fixado em 3 (três) anos, contados da data do
óbito, e em 2 (dois) anos no caso de criança até a idade de seis anos, inclusive.

§ 1°. Não está sujeita aos prazos fixados neste artigo a exumação de caixão funerário in tolum para
simples deslocamento, dentro do mesmo cemitério, nos casos de construção, reconstrução ou reforma de
túmulos. Dever-se-á aguardar um prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, independentemente do óbito ter sido
ou não causado por doenças infecto-contagiosas.

§ 2°. As exumações poderão ser feitas sob a responsabilidade dos órgãos ou entidades responsáveis
pelo cemitério, independentemente de comunicação à autoridade sanitária estadual, desde que observados
os prazos estabelecidos neste artigo e as precauções indicadas em Norma Técnica Especial.

§ 30. Fora dos prazos estabelecidos neste artigo, a exumação de corpos poderá ser autorizada, previ-
amente, pela autoridade sanitária estadual nos casos de interesse público comprovado, bem como nos de
pedido de autoridade judicial ou policial para instruir inquéritos.

§ 4°. O transporte dos restos mortais exumados será feito em urna adequada, após a tetorização da
autoridade sanitária estadual. 	 •P

•,e C" •

• Art. 551 com redação dada pelo Decreto a 16.015, de 1.11.1980. 	
.3 A. cyr
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Art. 538.

WIMEM

Art. 540.

f~!

rt. 4 . A autoridade sanitária determinará a execução de medidas de prevenção adequadas, quan-
tio a prevalência de acidentes pessoais em domicilio o recomendar.

• 44. A Secretaria de Estado da Saúde, por intermédio dos órgãos competentes, promoverá pro-
gramas de educação sanitária e o estudo das causas de acidentes pessoais e das doenças a que se refere
este Livro..

Art. 549.

=MI!

QUARTA PARTE
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SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO P

CÓPIA
FM. - Senhor Superintendente.

Trata o presente do Memorando ATL III
no. 803/2004, de 13 de agosto de 2:004, solicitando
pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei n°
603/03, a fim de que a Senhora Prefeita, no momento
oportuno, possa deliberar sobre a sanção ou veto do que a
Câmara Municipal venha a aprovar.

O referido projeto, de autoria do nobre
vereador Rubens Calvo, propõe que se estabeleça o prazo de
04 (quatro) anos para a exumação dos corpos sepultados
nos cemitériõs municipais, propondo, ainda, em seu artigo
2° a gratuidade dos referidos serviços para famíli2s de baixa
renda que recebam até 3 (três) salários mínimos.

Em que pese a relevãncia da presente
propositura, entendemos, s.m.j, que a mesma não detém
condições de prosperar "in totum", posto que traz em seu
artigo 1° flagrante afronta a Lei n° 10.083, de 23 de
setembro de 1998 - Código Sanitário do Estado de São
Paulo, que estabelece em seu artigo 551 'o prazo mínimo
para exumação de corpos em 03 (três) anos, contados da
data do óbito, e em 02 (dois) anos no caso de criança até a
idade de seis anos, inclusive. 	 •

Sob fls. . 08/09, a Diretoria do
Departamento de Cemitérios em criteriosa análise acerca
das implicações técnico-operacionais da ampliação de prazo
pretendida, manifestou-se desfavoravelmente a proposta
daquela Vereança, devido as repercussões negativas,
minuciosamente demonstradas em seu relatório.

wasn'
Asse s
OABIS

! zp1/4,RN .3()%1OR

sGM/A1-1-

.1142 112.355

S.F.M.S.P. Mod. 552



São Paulo, 09 d

( —AT-off° Iflpiz Alonso
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SERVIÇO FUNERÁRIO DO-MUNICÍPK) DE SÃO PA 

Folha n ia— do"

~em:~ 602/03
t-tickoki Ter15.311i

. 1112 	 /4-..

Instado a manifestar-se, o Sr. Direlpspado
do Departamento da Administração e Finanças opinou sétsesw
favorável ao Projeto de Lei em questão no que concerne a
gratuidade dos serviços de exumação nos moldes propostos,
sugerindo, para tanto, a inserção no texto legal de
dispositivo prevendo a forma de reposição pela Prefeitura aos
cofres do Serviço Funerário Municipal, mensalmente,
mediante apresentação pela Autarquia das despesas
realizadas para promover a aludida gratuidade, ou, ainda a
inserção de dispositivo acrescentando a necessidade de
decreto regulamentador que contemple o "modus operandr
da reposição.

ráPli ACOPIA
Rassc
ridica

Nesse diapasão,* ressalta esta
Assessoria Jurídica a necessidade de regulamentação
prevendo, inclusive, a estrita observância das normas legais
pertinentes às solicitações e procedimentos de exumações e,
ainda, dos requisitos para comprovação de renda para
obtenção da gratuidade aqui tratada.

Feita essa digressão, face ás
considerações das áreas técnicas e calcados nas disposições
preconizadas no citado artigo 551 do Código Sanitário do
Estado de São Paulo, opinamos pelo veto parcial do presente
Projeto de Lei, ficando ressalvado que caso seja o mesmo
sancionado, imperioso se faz a previsão de regulamentação
dos aspectos abordados pela Diretoria Financeira e por esta
Assessoria Jurídica nesta oportunidade acima elencadas.

Era o que nos competigdinformar.

NELS9I1 ¡AZARA JÚNIOR

Asseà or 
SGM/ATL

OABISP N2 112.355

S.F.M.S.R	 :52
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SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO P . 11123 /h" 

COPIA
Folha n.o 	 do Proc.

rlourdeute.r.ágigari,..S01.6---
A I A — SUMIR I	 L

Com as manifestações das Diretorias
Técnicas e da Assessoria Jurídica desta Autarquia acerca do
Projeto de Lei n° 602/2003, de autoria do nobre vereador
Rubens Calvo, as quais acolho por . seus próprios
fundamentos, remeto-lhe o presente para prosseguimento,
posicionando-me pelo veto parcial do referido projeto de lei,
especialmente o artigo 1°, face às manifestações em anexo,
colocando-nos desde já ã disposição, para quaisquer outros
esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários.

À
SGM.ATL
Sr. Assessora.Sr. Assessora.

4 	do Proc.

jaai- ...Cutia Bramo

São Paulo, 10 de setembro de 2.004.

OSVALDIR BARBO	 w~..,LAAS,
SUPERINTENDENTE/

110
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NELSON léRA ANIOR

ASSeSSOr - SGMIATL
OAB/SP t49 112.355
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SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ASSESSORIA JURÍDICA •
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Reç 't 1123 7/1,

Papel para informação rubricado como folha n° 20

do Processo n. o 2004-0.231.061-2 em 26/O8/2O4	 (a)
RalArIg454ade;

CÓPIA
Processo n o:	 2004-0.231.061-2
Assunto:	 Projeto de lei n o 602/03 - Estabelece o prazo de

04 (quatro) anos para exumação em Cemitérios
Municipais e dá outras providências.

Interessado:	 Comissão de Administração Pública da C.M.S.P.

À

FM-5
Senhor Superintendente

Cuida o presente de solicitação de subsídios,

formulada pela Douta Comissão de Administração Pública da Câmara de

Vereadores deste Município, referente ao Projeto de Lei no 602/03 que

estabelece o prazo de 04 (quatro) anos para exumação em Cemitérios

Municipais e dá outras providências.

Conforme se verificam dos presentes autos, a

matéria já foi objeto de análise por parte desta Autarquia, através do

Memorando da Assessoria Técnico-Legislativa do Gabinete do Executivo

no ATL III 803/2004, no qual posicionou-se pelo veto parcial do projeto

de lei em apreço, face às manifestações das Diretorias do Departamento

de Administração e Finanças e Departamento de Cemitérios (fls.08/10 e

11/14).

NELSON
Asses
oAsisi

IARA JÚNIOR
. sGMI

N2 112.355

R IF.M.S.P. Mod. 552
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SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ASSESSORIA JURÍDICA

•

Papel para informação rubricado como folha no 21

do Processo n. o 2004-0.231.061-2 em ~=04. - (a)	
iq iioIoi ReddetaLl Swift.

COPIA
Neste sentido, quanto ao aspecto legal,

permitimo-nos reiterar o parecer de fls. 15/16, opinando pelo veto

parcial do presente projeto de lei, posto que afronta o disposto no artigo

551 da Lei n o 10.083 de 23 de Setembro de 1998- Código Sanitário do

Estado de São Paulo, bem como se revela absolutamente danoso ao

andamento dos serviços e oneroso aos cofres desta Autarquia, face às

conclusões alcançadas pelas unidades técnicas desta entidade.

São Paulo, 14 de Outubro de 2004.

ADCELFOLO EZ ALONSO...JP
Assess r Jurídico

hefe

NELSON L 
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Reg. 11123	 /ft,
SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL

GABINETE DA SUPER'. IffENDÊNCIA

-Papel de informação rubricado como fls. 22
do processo n° 2004-0.231.061-2 — em 18/10/04 - (ai.

CÓPIA A./

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Comissão de Administração Pública

--gnetti

P.
111

Assunto: Pedido de subsídios referentes ao PL n° 602/2003

Secretaria do Governo Municipal
Sra. Assessoria Técnico-Legislativa Chefe
Dra. June Alherici de Mello

Com a manifestação da Assessoria Jurídica
desta Autarquia ás fls. 20/21, a qual acolho, restituímos o presente a
Vossa Senhoria para prosseguimento, colocando-nos a disposição para
quaisquer esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários.
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PARECER No 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI N o 602/03.

De autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, o presente projeto
estabelece que a exumação dos corpos sepultados em cemitérios municipais
deverá ser feita após quatro anos da data do sepultamento.

A propositura também estabelece que não será cobrada qualquer
taxa relativa ao serviço de exumação, para as famílias de baixa renda que
recebam até três salários mínimos.	 .	 .

De acordo com a justificativa, objetiva-se evitar o desconforto de se
exumar um cadáver que ainda não está decomposto, a exemplo de indivíduos que
sofriam de certas patologias ou que precisaram tomar muitos antibióticos.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

No âmbito da competência desta Comissão, foram pedidas
informações ao Executivo sobre a matéria. O Executivo posicionou-se contra a
propositura, argumentando que a mesma vai de encontro ao Código Sanitário do
Estado de São Paulo, que estabelece um prazo mínimo de três anos para a
exumação dos corpos sepultados.

Por outro lado, o Executivo argumentou que o equilíbrio econômico
do Serviço Funerário ficaria inviabilizado com a aprovação da iniciativa, "uma vez
que não constou, no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária para o exercício de
2005 qualquer redução das metas fiscais que pudesse compatibilizar efeitos
decorrentes da propositura ora apresentada..." (constante às fls. n o 11 do
processo).

Contrário, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 117141104.

Presidente

17- RELCOM
17-4096/2004
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Ao Nobre Vereador! A Nobre Vereadora
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Saia da Comissão de Saúde. Promoção Social e Trabalho.
Em: 0/

,
•Presidente

Obs o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do § 3°, artigo 63 do R.I

Recebido na Assessoria da Comissão de

Saúde, Promoção Social e Trabalho, em
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Folha N.o,)„y	 do proc.
N o 0.1-4,03_d e JOU__
O funcionário 	

~DO FEt—x7-rell..i n

Câmara Municipal de São Paul6=5

\‘\\
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei constantes do
documento anexo, todos de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo.

Sala das Sessões, em
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângela rrcrin
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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Subsecret- ia de Apoio Legislativo
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16/04/2007do processo n° 1-602 / 2003
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SGP-33

À SGP.2 - Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13-0732/2007, segue o presente expediente,

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 16 de abril de 2007.

7../ /501
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Inácio Veiga

Stpervisor de Centr. do Proc. leg.

SGP-22
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PARECER N°
16- 0588/2008
	  DA COMISSÃO DE SAÚDE, FlionnOÇÃO SOCIAL,

TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 60212003.,

Trata-se de projeto .de lei de iniciativa do Nobre Vereador Rubens Calvo que visa
estabelecer o prazo de quatro anos para a exumação dos corpos sepultados em cemitérios is,
municipais, não sendo cobrada qualquer taxa relativa ao serviço de exumação Pára . ás_ .2.
famílias de baixa renda que recebam até três salários mínimos.

Defende' o autor, em sua justificativa, que há estudos científicos comprovando a
existência de exceções' à regra de dois 'anos em média para a decomposição humana. Tais
exceções decorrem de algumas patolõgias que obrigaram a pessoa em vida ingerir grande

•
quantidade de antibióticos, fato que provoca a demora da decomposição. Desta forma, a fim
de evitar desconfortos ao exumar cadáveres que ainda não alcançaram as condições
propícias de decomposição, o Vereador propõe o aumento do prazo para exumação em
mais um ano, contraponto a resolução do serviço funerário que prevê o prazo de três anos -„
para tal procedimento., 	 _	 _ _ .	 .

Douta 	 de _Constituição e Justiça proferiu parecer pela legalidade
constitucionalidade da propositurà (fls. 04).

- A ComiÉ:sãO de Administração Pública:Através do Relator Vereador Toninho
Campanha: requereu informações ao Poder Executivo Municipal acerca do• mérito, da
viabilidade e do impacto que o projeto pode'ca. U"sar'no serviço funerário municipal em face
da isenção' proposta. Diante das inform'áCõã" do! Executivo (fls. 10 à 22), a referida

No âmbito de competência desta Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho,
Idoso e Mulher, consideramos que o projeto atende ao interesse público e é meritório,
devendo receber a aprovação desta Casa de Leis. A exumação de corpos que ainda não
estão decompostos pode atingir profundamente os sentimentos das famílias envolvidas. Daí
ser bastante razoável a proposta do projeto de estender o prazo para quatro anos. Quanto à
problemática financeira descrita pelo Executivo, em face da gratuidade do serviço de
exumação nos termos propostos pela presente matéria, é possível ser solucionada através
de readequação da Lei Orçamentária e do Plano Plurianual, prevendo verbas que
assegurem a gratuidade dos serviços. Os benefícios que tal gratuidade trará às famílias de
baixa renda na cidade são mais importantes e estão acima das dificuldades que o poder
público possa enfrentar e que são superáveis.

Em facfr.ct6-exposto, FAVORAVEL é o nosso parecer.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO• zmv rmu LU	 . J _ .. I '	 n .1

• •• r • •-^A •

-é

'.	 _

Comissão exarou parecer contrário à matéria.
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c,„ Folha n° 	5L1 

Processo n° 

Vi era 
RF. 11.2 -SGP-12 

CAUARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

madeu 

Ver. Milton Leite Ver. Aurélio Nomura 

I\  Ve Jair Tatto 
i?telator 
\ 

Ver. José Police Neto 
Presidente 

New PODOLF() 
Fiorilo 	 Ver. 

PAR 

PARECER N° 	716/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 602/2003 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, visa 
estabelecer o prazo de quatro anos para exumação dos corpos sepultados em 
cemitérios municipais e a isenção do pagamento de qualquer taxa relativa ao serviço 
de exumação para as famílias de baixa renda que recebam até três salários mínimos. 

Conforme justificativa, pretende-se evitar que haja a exumação de cadáver que, 
devido a diversos fatores, não esteja totalmente decomposto e beneficiar famílias de 
baixa renda com a isenção da taxa de exumação. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 06/0s/01015 

RELCOM 

744/2015 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

Lizia Oshiro 
RF 11.020 

SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

RF 11.020 
Técnico Administrativo 

SGP.21 
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